
SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 993, DE 2019
Dê-se ao Projeto de Lei nº 993, de 2019, a seguinte redação:
“PROJETO DE LEI Nº 993, DE 2019
Autoriza a Fazenda do Estado a conceder o uso da área que especifica, e dá providências correlatas.
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a conceder o uso da área onde se encontra instalado o Centro Recreativo e Esportivo de Campinas “Doutor Horácio Antônio da Costa” (Estádio CERECAMP), localizado na Rua Engenheiro Cândido Gomide, no 196, Jardim Chapadão, no Município de Campinas.
Parágrafo único - O prazo da concessão de que trata o “caput” deste artigo será estabelecido pelo Poder Concedente, em função da modelagem econômico-financeira da concessão, e fixado no edital de licitação e no contrato, não podendo superar 35 (trinta e cinco) anos.
Artigo 2º - O imóvel de que trata o artigo 1º desta lei é objeto da Matrícula nº 32.048 do 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Campinas, cadastrado no SGI sob nº 17.098 e descrito e identificado nos trabalhos técnicos que compõem o Processo SG nº 553446/2017, o qual encerra 26.517,50 m2 (vinte e seis mil, quinhentos e dezessete metros quadrados e cinquenta decímetros quadrados) de área de terreno e 6.889,00 m2 (seis mil, oitocentos e oitenta e nove metros quadrados) de área construída.
Artigo 3º - A concessão de uso será precedida de procedimento licitatório, na modalidade concorrência, e terá por finalidade a construção, instalação, manutenção e exploração de uma arena multiuso, bem como a construção, reforma, modernização, instalação, manutenção e exploração de outros equipamentos no local.
§ 1º - A concessionária poderá realizar outras intervenções no imóvel e explorar as atividades decorrentes, bem como explorar os serviços associados.
§ 2º - Em qualquer caso, a concessionária deverá observar a legislação incidente, inclusive, no que se refere ao parcelamento, uso e ocupação do solo.
Artigo 4º - O edital de licitação e o contrato de concessão de uso de que trata o artigo 3º desta lei, deverão conter cláusulas que estipulem:
I - a efetiva utilização do imóvel para os fins a que se destina, considerada obrigatória a realização de eventos culturais e atividades esportivas, voltadas à saúde, ao bem-estar e ao lazer da população;
II - as seguintes obrigações da concessionária:
a) instalação de nova arena multiuso para realização de eventos compatíveis com a natureza do empreendimento, tais como esportivos, musicais, culturais e religiosos;
b) destinação de espaços para realização de atividades esportivas, de fruição gratuita, voltadas à saúde, ao bem-estar e ao lazer da população;
III - a obrigação de pagamento, pela concessionária, pela outorga de uso concedida, conforme critérios fixados pelo edital e contrato;
IV - a extinção da concessão nas hipóteses previstas pelo edital e contrato.
Parágrafo único - O prazo da concessão poderá ser prorrogado como método de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
Artigo 5º - Caberá à Comissão de Assuntos Desportivos da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a fiscalização da presente concessão.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
JUSTIFICATIVA
A presente emenda visa aprimorar o projeto de lei nº 993/2019, transformando a desafetação em concessão de uso, mantendo a finalidade esportiva do local. A medida toma como base o projeto aprovado nesta Casa que concedeu o uso do Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães”, localizado na Rua Manoel da Nóbrega, número 1.361, no Município de São Paulo.

O prédio foi construído em 1940, com capacidade para 4 mil pessoas, e tem, além da arena, escritórios fechados, como os modelos ingleses. No seu tempo de glória, o estádio da Mogiana contava com tribuna de honra, engrenagem mecânica que mudava o placar, cabines de rádio e sistema de drenagem. Na época, passou a ser um dos principais estádios do país, perdendo apenas, em termos de qualidade e arquitetura, para o Pacaembu, em São Paulo, e São Januário, no Rio de Janeiro.

Assim sendo, ante a motivação exposta, pedimos o voto favorável dos Nobres Membros desta Assembleia, por se tratar de medida de relevante interesse público.
Sala das Sessões, em 3/9/2019.
a) Thiago Auricchio

